OFÍCIO PRESIDENTE nº 116/2013
São Roque, 18 de março de 2013.
Excelentíssimo Senhor Vereador,

Esta Presidência tomou conhecimento que Vossa Excelência é dirigente da entidade Irmandade Santa Casa de Misericórdia de São Roque, ocupando o cargo de Secretário. 





Como é cediço, a Irmandade Santa Casa de Misericórdia é entidade sem fins lucrativos, que recebe subvenção da Prefeitura da Estância Turística de São Roque para o desempenho de suas atividades estatutárias. 





Lado outro, como Vereador, Vossa Excelência tem funções atribuídas constitucionalmente, entre elas, o de fiscalização. A função fiscalizadora está prevista no artigo 31 da Constituição Federal, função essa que, em razão do princípio da moralidade pública, o Edil não pode se esquivar. 





Nesse sentido, as atribuições de dirigentes de entidade que recebe recursos públicos, tornam-se incompatíveis com pleno exercício da Vereança no que tange à função fiscalizadora, pois como Vereador, Vossa Excelência tem o dever de fiscalizar a aplicação correta do recurso público pela entidade, e mais, votar de forma consciente pelo bem comum. 





Como membro da Diretoria da entidade filantrópica e tendo interesses diretamente ligados a ela, Vossa Excelência coloca em dúvida o cumprimento dos deveres como Vereador principalmente no tocante às deliberações do plenário que envolvam referida entidade. 

Assim, não deve o Vereador ter qualquer vínculo com a entidade sem fins lucrativos que receba subvenção do Poder Executivo, pois pode ser o autor do próprio auxílio pecuniário, prática essa que não preza o princípio da moralidade, um dos princípios basilares da Administração Pública, consagrado no art. 37 da Constituição Federal. 





Ainda, importante enfatizar, que sendo membro da diretoria da entidade, a mesma pode estar sendo prejudicada no que tange ao recebimento de recursos federais, por força do artigo 2º, inciso II do Decreto nº 6.170, de 25 de julho de 2007.

Art. 2º É vedada a celebração de convênio e contratos de repasse:

(...)

II – com entidades privadas sem fins lucrativos que tenham como dirigente agente político de Poder ou do Ministério Público, dirigente de órgão ou entidade da administração pública de qualquer esfera governamental, ou respectivo cônjuge ou companheiro, bem como parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau; 





Portanto, há incompatibilidade incidente sobre o exercício da Vereança e membro da Diretoria da Irmandade da Santa Casa de Misericórdia que recebe recursos financeiros públicos, por violação às funções concedidas ao Vereador, bem como ao princípio da moralidade, consagrados na Constituição Federal. 





Deste modo, solicito a Vossa Excelência que faça a opção entre o mandato de Vereador ou membro da Diretoria entidade filantrópica, nos termos da Constituição Federal, Constituição Estadual e Lei Orgânica do Município. 

Atenciosamente,

RODRIGO NUNES DE OLIVEIRA
Presidente

Ao

Ilustríssimo Senhor

ETELVINO NOGUEIRA
DD. Vereador da Estância Turística de 
São Roque – SP
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